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    Apresentação 




    O objetivo deste livro é fornecer os instrumentos conceituais para a análise dos discursos. Dominar esses instrumentos viabiliza a exposição rigorosa das disputas acerca de temas relevantes, a qual pode ser avaliada por outros que também utilizam os mesmos meios. Por essa via, é factível constituir um corpo de conhecimentos confiáveis ou científicos. Tais instrumentos das técnicas intelectuais (retórica, dialética e didascália) viabilizam a intersubjetividade requerida tanto pela democracia e quanto pelas ciências. Neste livro estes instrumentos intelectuais são postos em ação na análise de problemas presentes nos debates acerca da educação escolar, uma vez que tem por público-alvo os estudantes dos cursos de formação de professores e pós-graduação lato e strictu sensu em Educação. Essas técnicas não são restritas à área de conhecimento, pois são usadas em todas as áreas.




    Analisar é o mesmo que criticar, o que requer instrumentos adequados. Não se espera que os instrumentos próprios da Matemática sejam adequados para análise de argumentos éticos e vice-versa. Os instrumentos necessários para analisar os discursos a respeito da educação escolar estão presentes nos capítulos 4, 5, 6, 7, 8 e 9. Os capítulos seguintes são ilustrações de análise de alguns problemas postos pelas pedagogias, bem como os originados nas ciências que tratam da educação escolar. No último capítulo, a Retórica é apresentada como a ciência da educacão, assim como das demais artes ou técnicas cujo axioma modal afirma ser possível modificar as crenças, valores e atitudes dos outros e de si.




    Nos três primeiros capítulos contesta-se a noção de que a Filosofia surgiu para superar os mitos e a irracionalidade, pois a Filosofia foi instituída por Platão contra os Sofistas, os mestres dos gregos. Essa Filosofia instituída contra aos bem sucedidos mestres das técnicas intelectuais, sustenta que apenas alguns são capazes de apresentar as ideias claras e precisas: os filósofos. Desde então há a tendência de repudiar as técnicas para afirmar o grande valor do pensamento puro. E, no âmbito da formação de professores, a disciplina Filosofia da Educacão aparece como a aplicação de uma filosofia, aquela que o seu professor considera superior. Também se a ensina por meio de um curso abreviado da história da filosofia que começa nos pré-socráticos até, quando dá tempo, aos nossos contemporâneos. Uma jornada impossível, semelhante às excursões turísticas visitam 10 cidades em 10 dias.




    Este livro se centra nos problemas postos pela educação, não nas filosofias que os examinaram e propuseram soluções. Não defende esta ou aquela filosofia, mas os procedimentos de análise, bem como tese de que a Retórica é a ciência das técnicas que buscam conduzir alguém de um estado psicológico a outro, as técnicas intelectuais ou intelectuais.




    Os capítulos têm origem em textos publicados em diversos periódicos acadêmicos, bem como capítulos de livros, que produzi ao longo de 40 anos de trabalho na área de Educação. Também utilizei as minhas notas para as aulas de Filosofia da Educação nas três universidades em que trabalhei: Universidade de São Paulo; Universidade Federal do Mato Grosso e Universidade Federal do Rio de Janeiro. Todo esse material foi revisto para mais bem apresentar as técnicas de análises e o seu uso no exame de discursos acerca de problemas postos no âmbito da Educação.




    Rio de Janeiro, Jardim Botânico, outubro de 2023


  




  

    Capítulo I




    Filosofia e Filosofia da Educação




    A educação tem por objetivo integrar as crianças e os jovens na vida social. Nas sociedades arcaicas todos são responsáveis por essa socialização e alguns, os anciãos, também educam os adultos. A socialização se realiza por meio de ritos e narrativas que têm por objetivo afirmar e reafirmar o que se considera desejável, ou o que é preferível fazer e ter. Essas narrativas (em grego mythos, μῦθος) se realizam por meio parábolas, fábulas, contos, poemas, formas rítmicas que facilitam a memorização. A finalidade é manter a identidade social de uma comunidade, o seu éthos (ἧθος).




    ēthos é uma palavra da língua grega que tem muitos significados, o mais usual se refere aos comportamentos geralmente apresentadas por humanos e animais (ver Woerther, 2007). Na língua latina as palavras costume, hábito (habitus) têm significado similar ao de ēthos. É comum traduzir ēthos por caráter: as características de um grupo, de uma pessoa, bem como de animais. Diz-se, por exemplo, que o caráter do leão é ser corajoso, tal como se utiliza na metáfora: “Aquiles é um leão”. Neste caso, transfere-se os significados selecionados do que se diz ser característico do animal ao herói mítico Aquiles. Em outro momento será retomado o papel das figuras ou esquemas de pensamento na constituição de significados.




    Em suma, processo de socialização ou educação faz com que as crianças e os jovens apresentem condutas consideradas corretas, justas, preferíveis nos adultos em uma sociedade. Essas condutas são denominadas “costumes” (mores, em latim) ou ética. A ética é, pois, o conjunto das regras de condutas consideradas preferíveis, desejáveis e que identificam uma sociedade, o que é necessário para a manutenção da vida em comum.




    Mitos 




    As atividades próprias da socialização louvam e censuram os valores, como é o caso dos poemas cantados na Ilíada e na Odisséia, atribuídos a Homero. A etnia grega antiga sustentava-se na língua, nas narrativas acerca da sua origem e originalidade mantidas e desenvolvidas nos Jogos Olímpicos e outros festivais. Falar grego, assim como qualquer outra língua, é participar da vida comum para além dos muros das suas cidades. No caso dos gregos antigos, os cantos Ilíada e Odisseia foram o cimento da sua identidade social após a Guerra de Troia, quando passaram a dominar as bordas e ilhas do mar Mediterrâneo aproximadamente entre os anos 600 a 350 AEC (séculos VII ao IV antes da era comum: AEC). A Ilíada canta a Guerra de Troia (Ílio), quando os aqueus atacaram Troia para recuperar Helena, mulher do rei de Esparta, Menelau, irmão de Agamemnon, que fora raptada por Páris, um jovem príncipe troiano.




    Quando e por que Helena foi raptada?




    Tétis, uma ninfa do mar, tornou-se objeto de desejo de Zeus e de seu irmão Poseidon (deus do mar). Para resolver essa disputa os deuses decidiram casá-la com Peleus, o idoso rei de Troia, para que ela desse à luz um filho mortal. Para foram convidados todos os deuses, salvo Éris (Discórdia), que enfurecida compareceu invisível e depositou na mesa do banquete um pomo (maçã) de ouro com a inscrição: PARA A MAIS BELA. Hera, a mulher de Zeus; Afrodite, a deusa do amor; e Atena, a deusa da sabedoria, disputaram a posse pomo de ouro. Zeus, então, ordenou que Páris, um príncipe troiano, que estava sendo criado como pastor, resolvesse a disputa. Atena ofereceu a Páris os poderes para vencer todas as batalhas; Hera, o poder de governar; Afrodite, o amor da mais bela das mulheres do mundo: Helena. Esta mulher, filha de Zeus com Leda, uma humana casada com Tíndaro, rei de Esparta, só se casou com Menelau após a intervenção de Odisseu (Ulisses, em latim), quando este propôs que todos os pretendentes à mão de Helena se comprometessem em defende-la independentemente a sua escolha do homem que seria o seu marido. Helena escolheu Menelau, que se tornou rei de Esparta. Quando Páris foi a Esparta enamorou-se de Helena e esta por ele, cumprindo a promessa de Afrodite. Páris e Helena fugiram para Troia. Menelau exigiu que os antigos pretendentes à mão de Helena cumprissem o compromisso assumido e marchassem sobre Troia para recuperar a sua mulher que fora raptada por Páris.




    A Ilíada é um conjunto de cantos que narram a guerra deflagrada pelo rapto de Helena, bem como vida dos deuses, deusas, heróis, semideuses e humanos em batalhas campais e disputas orais. As disputas orais são um repositório das técnicas argumentativas que permitem compreender como fazer em casos semelhantes. Os helenos foram educados por meio desses poemas cantados atribuídos a Homero.




    Além dessa aprendizagem, praticavam ginástica, aprendiam a ler e escrever (gramática), aritmética e música. No século VI AEC os poemas e narrativas acerca dos deuses e feitos históricos passaram a ser censurados por serem invenções, ficções, pois não há como estabelecer a verdade dos cantos homéricos. Nessa ocasião foi posta a seguinte questão ou problema:




    Os deuses determinariam a vida dos humanos?




    As questões se multiplicam quando da passagem do século VI ao V AEC.




    
Os deuses foram expulsos da pólis





    Após séculos de domínio dos reis (tiranos, em grego), o povo (demo) tomou o poder instituindo as assembleias do povo. O governo do povo (democracia) assumiu as funções legislativas, judiciárias e as relativas aos cultos. Os deuses continuaram a ser consultados nos oráculos, mas as profecias deixaram de ser discursos legítimos na sustentação de decisões coletivas. Os deuses foram expulsos das assembleias, das cidades (poleis, é o plural de pólis, cidade), os oráculos deixaram de ser consultados. No século V AEC os dramaturgos, os autores de peças de teatro, e os poetas trataram dessa ruptura. Uma delas, Édipo Rei (ou ÉdipoTirano), de Sófocles, é uma das tragédias mais importante para apreender o dilema dos gregos antigos. A personagem que dá título à tragédia foi deixada na floresta logo após o seu nascimento para ser morto pelos animais. Isso porque uma profecia afirmara que Édipo mataria o seu pai, desposaria a sua mãe e reinaria sobre Tebas. No entanto o menino foi salvo e criado por um pastor, tornou-se homem com dupla visão, ou seja, um profeta, além de apresentar uma deformidade: seus pés eram inchados por ter sido pendurado em uma árvore. Édipo, em grego, significa tanto pés inchados quanto dupla visão. No século quinto antes da era comum, essa tragédia apresenta o dilema em que viviam: uma profecia se cumpre inexoravelmente?




    A tragédia conclui que mesmo sabendo e procurando evitar a profecia Édipo realiza o profetizado. Uma vez que os humanos não controlam as suas vidas, eles não podem ser responsabilizados por seus atos.




    Mas as profecias são ambíguas, apenas em poemas e peças de teatro são explícitas, pois os seus autores explicam os seus termos. Ao consultar o Oráculo de Delfos, por exemplo, se ouvia frases com muitos significados, por isso era preciso as interpretar. O mesmo ocorre quando se consulta o horóscopo ou qualquer outro oráculo.




    Em tal ambiente surgiu uma forte oposição entre a ficção, os mitos, as profecias e os conhecimentos confiáveis acerca dos homens e das coisas do mundo. Isso porque a democracia requer que os membros da assembleia distingam um discurso veraz do falso tanto para decidir acerca das Leis, quanto para as aplicar no caso de julgamentos de atos ilegais ou criminosos. O mapa conceitual, que se encontra no final deste capítulo, sumaria essa oposição, bem como apresenta os assuntos que serão tratados nas próximas lições.




    Como formar pessoas capazes de julgar a veracidade das propostas apresentadas em uma assembleia?




    Como identificar os discursos falsos?




    Essas questões deram origem às doutrinas filosóficas ou aos sistemas filosóficos, que surgiram em oposição aos Sofistas, os mestres dos gregos, como será apresentado no próximo capítulo.




    Mito versus Lógos
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Capítulo 2





    Sofistas e filósofos 




    Quais as diferenças entre os filósofos e os sofistas? Os sofistas seriam enganadores? Os sofistas tinham uma doutrina comum?




    A palavra sofista [σοφιστής] deriva de sophós [σοφος] que designava uma habilidade mecânica. Daí sofista ser o mesmo que pessoa hábil ou sábia em alguma matéria (assunto ou arte, ou técnica): alguém capaz de ensinar o que sabe, um mestre. Aristóteles (Metafísica, 981b, 5) afirmou:




    […] o que distingue o sábio do ignorante é sua capacidade de ensinar, e, por isso consideramos que a técnica [arte] é mais ciência do que a experiência, pois aqueles [os que dominam uma técnica] podem e estes [os simples peritos] não podem ensinar […]




    

      

        

          	

            A palávra técnica, de origem grega, tem o mesmo significado de arte (ars) em latim. Nos nossos dias, por razões ideológicas, se distingue arte da técnica, que passou a ser difundida a partir do século XVIII pelo movimento conhecido como Romantismo Alemão, no qual a técnica é um conjunto de atos repetitivos cujas regras impedem a livre expressão, enquanto a arte é livre expressão ou manifestação do espírito humano.


          

        


      

    




    As pessoas experientes, as peritas, não sabem dizer “o porquê” do fazer ou das sensações, não podem dizer, por exemplo, “porque o fogo é quente, apenas que ele é quente” (Metafísica, 981b, 10). E mais adiante:




    […] os peritos parecem mais sábios do que os que têm uma sensação qualquer, e o detentor de uma técnica, mais sábio do que os peritos, e o mestre de obras, mais do que um simples operário, e os conhecimentos teóricos, mais do que os práticos” (Metafísica, 981a, 30; 982a).




    Quem conhece o porquê “é mais capaz de ensinar as causas, [por isso] os consideramos mais sábio em qualquer ciência” (Metafísica, 982a 10-15).




    Então os sofistas seriam os sábios de que fala Aristóteles? Sim, na acepção estrita, pois eram conheciam das razões desse ou daquele fazer (técnica). Em outro campo de significações, não, uma vez que Aristóteles oferece outra definição: sofistas são pessoas que têm por hábito utilizar sofismas. Logo, alguém considerado filósofo será classificado como sofista caso habitualmente use sofismas. Tem-se assim, um critério pragmático para distinguir o sofista, na acepção derrogatória desta palavra, o hábito de sofismar, de usar sofismas.




    Sofismas são argumentos que parecem verdadeiros. Para compreender essa distinção é preciso saber porque um argumento é ou não um sofisma, o que será tratado no terceiro capítulo, quando são examinadas as técnicas argumentativas: a retórica, a dialética e a analítica (didascália, demonstração ou exposição).




    O nome coletivo sofista, inventado por Platão, não expressa adequadamente o que cada sofista defendia, uma vez não tinham uma doutrina comum. De comum, os sofistas tinham uma profissão: “Eles ensinavam, e as suas posições de sábios eram inseparáveis do espírito pedagógico. A união da filosofia e do cuidado educativo é o característico do pensamento antigo, o que apenas foi acentuado por eles” (Dupréel, 1.948, p. 397).




    Para os sofistas, como para qualquer mestre ou professor, o adquirido pela experiência ou espontaneamente pode ser um ponto de partida, mas também um obstáculo para o ensino e aprendizagem.




    O campo de trabalho de quem ensina são os conhecimentos compartilhados e o seu instrumento profissional é a palavra. Para quem ensina, o critério de superioridade de um conhecimento é “o seu grau de valor prático” (Dupréel, 1.948 p. 22), como em Protágoras de Abdera cuja doutrina “era experimental e utilitária, uma filosofia da ação e, particularmente um pragmatismo” (Idem).




    Mesmo não sustentando uma doutrina comum e unitária, os sofistas conhecidos (Protágoras de Abdera, Górgias de Leontini, Pródico de Ceos e Hípias de Élis) afirmavam a precedência das normas sociais sobre as leis naturais, em oposição à doutrina do Ser de Parmenides de Eléia, por exemplo.




    
As doutrinas do Ser (ontós, ὂντωϛ)





    Os sofistas eram professores, não aceitaram as doutrinas dos que consideravam a imutabilidade dos seres e de que há uma verdade para além do mundo percebido, uma verdade transcendental, não alcançável por todos. Para o professor os seres humanos são mutáveis, os conhecimentos podem ser ensinados, caso contrário a sua profissão será inútil.




    A doutrina da imutabilidade do Ser (ontós, ὄντως) foi estabelecida por Parmenides de Eléia (530-460 a.e.c..), do que decorre o nome da sua corrente de pensamento: escola eleática.




    Parmenides, em um poema denominado Sobre a natureza, sustenta que há apenas duas vias para o conhecimento: o da verdade (alétheia) e o da opinião (doxa). O caminho para a verdade sustenta-se na afirmação de que o ontós (ser) é uno, eterno, não gerado e imutável; e que o mundo sensível é uma ilusão, esta dá origem às opiniões, por isso não e pode confiar no que se vê. Parmenides se opunha a Heráclito de Éfeso (540-470 a.e.c.), que afirmava que o mundo é uma mudança eterna, pois para Parmenides as mudanças são ilusórias.
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    Parmênides de Eléia (busto ficcional, descoberto em 1962, durante a escavação em Vélia, com a inscrição Parmenides filho de Pysresfilósofo natural




    Físicos ou filósofos da natureza: a substância imutável do Ser




    Éfeso é uma região próxima da cidade Seulçuk na Turquia, à época uma das maiores cidades dos jônicos, que eram helenos ou gregos. Jônia, na costa sudeste da Anatólia, era rica, com muitos portos, as suas principais cidades eram: Samos, Quios, Mileto, Éfeso, Colofón, Monte, Priente, Lebedos, Teos, Clazomenes, Éritras e Fócia.




    Outros pensadores da cidade de Mileto, Tales, Anaximandros, Anaximenes foram designados físicos ou filósofos da natureza, para os quais as coisas do mundo nascem, crescem e morrem, mas nelas há algo imutável. Para Tales de Mileto (624-556 a.e.c..) o imutável é a substância “água”(nepó, νερό); para Anaximandros (610- 547 a.e.c..), o “ilimitado” (ápeiron, ᾄπειρον); enquanto para Anaximenes (588-524 a.e.c..) o “ar” (pneuma, πνευύμα).




    A doutrina do Ser único, que se expressa por meio de múltiplas formas, foi radicalizada por Melisso de Samos (nasceu em torno de 470 a.e.c.., morreu em data desconhecida).
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    Ilustração de Melisso de Samos da Crônica de Nuremberg, publicada em latim em 12 julho de 1493.




    Melisso sustentou que as múltiplas formas são expressões das ideias puras imutáveis, que são as únicas coisas reais.




    Tal como Parmenides, Melisso de Salmos afirmava que percepção sensível ou os fenômenos são ilusões, aparências, a mesma doutrina depois defendida por Platão (428/27-348/47 a.e.c..)




    A relatividade do Ser




    Protágoras de Abdera (nasceu em Abdera em 480 a.e.c.., morreu na Sicília em 410 a.e.c..), negou a doutrina do Ser absoluto (em si e por si, único e eterno), afirmando a sua relatividade.
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    Protágoras




    Para ele: “O homem é a medida de todas as coisas, das coisas que são, enquanto são, das coisas que não são, enquanto não são”. As doutrinas ou as teorias, sejam quais forem, dependem do que os homens consideram correto, verdadeiro, desejável. Assim, para cada tema sempre há uma posição a favor e outra contra, sendo preciso decidir qual é a mais adequada e pertinente por meio do procedimento dialético, do diálogo regulamentado.




    O fundamento da vida social




    Parmenides e os seus sucessores pretendiam fundamentar as normas sociais nas regras da natureza (física), o que foi contestado pelos sofistas. Para estes as normas sociais são acordos estabelecidos nas sociedades, as Leis expressam a vontade comum das pessoas. Elas não são imutáveis, mas as necessárias em uma situação e devem ser obedecidas. Dupréel (1.948, p. 399), referindo-se a esta concepção, afirma que o ofício de educador requer que o egoísmo dos alunos se subordine às normas sociais, o que se faz ao mostrar o valor das Leis socialmente constituídas. Esta é a razão de os sofistas serem relativistas, pois se o egoísmo dos alunos não puder ser redirecionado, por ser imutável ou inato, então não é possível educar. Se é possível, então a excelência (aretê, ἀρετή) pode ser ensinada, o que será examinado mais adiante ao tratar da oposição a Protágoras conduzida por Platão.
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    A doutrina de Protágoras não foi integralmente admitida por Górgias de Leontini (Leontinos, circa 485 a.e.c.; Lárissa, 380 a.e.c ), para quem a excelência é um talento concedido pela graça divina e quem a detém age corretamente e bem nas mais diversas situações. Mas a habilidade de persuadir pode ser aprendia, por isso a educação deve se basear na ciência dos discursos, a Retórica. A verdade não se alcança por meio das técnicas utilizadas pelos físicos (os filósofos da natureza), mas pelo exame de discursos opostos, tal como fazem os juízes na situação judicial.




    A segunda geração de sofistas manteve as doutrinas anteriores acerca da educação livre, ou seja, a que tem por finalidade o aperfeiçoamento da pessoa (denominada educação liberal, não servil). Porém não se opuseram às ciências da natureza, concebendo-as como aplicações das propriedades naturais em benefício dos homens. Para isso, aliaram o conhecimento dos poetas com as informações das ciências.




    Nesta segunda geração se destaca Hípias de Élis (circa 460 a.e.c.- 400 a.e.c.) para quem o real (o ser) não é nem uma unidade imóvel (como em Parmenides), nem uma indeterminação móvel (como em Protágoras), mas uma pluralidade infinita de seres finitos, “os quais se distinguem por suas diferenças; o não-ser é relativo, ele é o que um ser determinado não é. O ser é tudo o que é capaz de agir, de alguma maneira, sobre outros seres” (Dupréel, 1.948, p. 400). A segunda geração de sofistas sustentou que as técnicas são guiadas pelo conhecimento cuja veracidade determina a sua eficácia.




    Por que Platão constituiu a filosofia contra a sofística?




    Platão contra os sofistas




    Platão (nome próprio: Aristócles; Atenas 428 a.c.c – 348 a.e.c.) utiliza, em seus Diálogos, as técnicas retóricas e poéticas (dramaturgia) para convencer/persuadir os seus leitores. Apresenta os discursos opostos das personagens, que parecem históricas, talvez com certa fidelidade, para sustentar a sua tese, que é sempre vencedora. Os diálogos, ditos socráticos, têm por paradigma as peças de teatro, cujos diálogos se desenrolam em ambiente usual na vida social (Dupréel, 1.922).




    

      [image: ]

    




    Platão




    Uma ilustração do uso da técnica retórica: “[os] imitadores exímios e charlatães de marca, são [...] os maiores sofistas” (Platão, Político, 303c). Platão utiliza, aqui, a técnica dissociação ou divisão de noções. O político, o homem público, é caracterizado como um dos “maiores sofistas”, os quais são “imitadores exímios e charlatães de marca”. Assim o mau político (sofista) é o oposto do bom político. A dissociação tem a seguinte forma: o termo 1, apresenta o que parece ser bom político, não o sendo expressa a falta de qualidades para ser o que afirma o termo 2, o bom político ou a política superior. O que é, então, o bom político? No diálogo Político, a personagem O Hóspede defende a monarquia regida por leis, que ele considera superior a qualquer outro regime, particularmente o regime democrático, pois este é o regime próprio dos sofistas ou dos políticos. Nessa dissociação há três termos que estabelecem uma gradação: monarquia absoluta (sem leis) é inferior ao regime democrático, que é inferior à monarquia regida por leis. Por quê? Porque o regime absolutista é iníquo, destrói os homens; o democrático é fraco, porque muitos mandam; e a monarquia legal é forte, porque depende das leis e da proﬁciência do rei (Político, 303a)




    Platão tinha por alvo a democracia instituída por Péricles (462-461 a.e.c..), a qual se baseava em dois princípios: muitos governam segundo as leis e cada um é livre nos negócios públicos e privados. Tais princípios determinam que o povo detém o poder e que os cargos de aconselhamento e para agir em nome do povo sejam confiados aos mais competentes para as funções de Estado e de governo. No caso do exercício da magistratura, não se exigia competência específica, assim os seus ocupantes eram sorteados e, com o tempo, foi introduzido o pagamento de um salário, o que tornou possível que os mais pobres se apresentassem como candidatos ao posto. Kerferd (2.003, p. 33) diz que essa medida produziu a “fúria” dos conversadores, dentre eles, Platão. Já os cargos de comandante militar (estratego), por exemplo, eram preenchidos pelos mais capazes, os que demonstraram os seus méritos em batalhas.




    Mas tanto os cargos de magistratura quanto o de comandante militar requerem alguma formação, o que abriu um mercado para os sofistas, que ofereciam um produto valioso aos que buscavam fazer carreira política, bem como para seus negócios privados.




    Esse produto dispendioso era uma “espécie de educação secundária seletiva, em continuação à da instrução básica recebida na escola, em linguagem e literatura (Grammatiké, gramática, o ensino da escrita; e Mousiké, música), aritmética (Logistiké) e atletismo (Gymnastiké)” (Kerferd, 2.003, p. 34). Essa formação voltada para a carreira política, a do governo da cidade ou pólis (Estado), era requerida pela democracia. Além disso, essa formação produzia professores ou sofistas profissionais. Isto pode ser verificado no diálogo Protágoras (312 a-b), escrito por Platão:




    [...] E que pretendes ser com os ensinamentos de Protágoras? Ao responder-me, enrubesceu — pois já estava suﬁcientemente claro para que eu pudesse ver-lhe o rosto




    — Por coerência com o que dissemos antes, é claro que é para ser sofista.




    — Pelos deuses! Disse-lhe; e não te envergonhas te apresentares aos helenos na qualidade de sofista?




    — Muito, Sócrates, por Zeus, se tiver de dizer o que penso.




    — Mas, talvez, Hipócrates, seja de parecer que teus estudos com Protágoras visem a outra finalidade, como se deu com os que fizeste com os professores de gramática, de cítara e de ginástica? Não tomastes lições com cada um deles por amor à técnica, com o ﬁto de exercer determinada profissão, mas apenas para fins educativos, como convém a um jovem particular e livre.




    —É assim mesmo que eu penso, me falou; desse jeito é que vai ser meu estudo com Protágoras




    Sócrates abomina essa formação profissional para um “jovem particular e livre”. Por quê? Por razões políticas, que é o tema do próximo capítulo acerca da concepção de vida social dos sofistas.


  




  

    Capítulo 3




    A vida social segundo os sofistas




    Protágoras, Platão, Aristóteles (Estagira, Macedônia, em 384 a.e.c., Calcedônia, em 322 a.e.c..) consideravam que o ser humano individual não é autossuficiente, precisa conviver com outros homens.




    Platão afirmou que as necessidades primárias dos homens são as de alimentação, vestuário e abrigo; Aristóteles, sustentou que os homem se reunem para atender à necessidade de procriação; Protágoras, considerou que o agrupamento humano teve origem na necessidade de proteção das feras. Para Protágoras, estas necessidades exigiram a criação das cidades (poleis, πόλεις) cujo significado original seria fortificação/fortaleza. Parece que estes pensadores consideram que antes da vida em comum (social, política), os homens viviam dispersos como os animais não gregários.




    

      [image: ]

    




    Aristóteles




    Para Protágoras os homens se agruparam para enfrentar as feras, mas não foram bem sucedidos, pois praticavam atos de injustiça, uma vez que não tinham a techné viverem em comum, a arte da política, o que produziu uma nova dispersão. Por isso Zeus enviou Hermes que forneceu aos homens os princípios para a vida em comum: aedós (aἰδώς): temperança, generosidade, humildade, pudor, vergonha) e diké (δίκη): justiça). Depois da recepção e domínio da temperança e da justiça os homens se tornaram animais sociais ou políticos (zoom politicós). Para Kerferd (2.003, p. 242) esta explicação para a existência da pólis mostra que para Protágoras “o pré-requisito para a sociedade humana é alguma coisa a mais do que uma mera necessidade, por mais urgente que seja. O que se requer é a aceitação, pelos seres humanos, de um princípio de justiça nas relações humanas”.




    Estas são qualidades naturais? Estas qualidades são compartilhadas por todos os humanos? Não, uma vez que, para Protágoras, as virtudes políticas (éticas) são aprendidas, são adquiridas no convívio social (Platão, Protágoras, 323 a-d). As virtudes políticas não são um dom, não são naturais, resultam do estudo, do esforço, da aplicação. Isso é mostrado a partir de uma comparação: “ninguém censura alguém por algum defeito natural ou acidental, nem procura corrigir quem apresenta tais defeitos, bem como não o castiga, pois seria insensato” (Protágoras, 323 d-e; 324a-d).




    Mas Protágoras, nos diálogos que levam o seu nome, precisa responder a uma questão posta por Sócrates:




    por que os homens virtuosos negligenciam a educação dos seus filhos, deixando-os a cargo dos professores?




    A sua resposta nos dá os contornos mais amplos de sua concepção de sociedade ao reafirmar a necessidade do ensino da virtude política:




    [...] há ou não há uma coisa de que necessariamente devem participar todos os cidadãos, para que possa subsistir a cidade? [...] Se essa coisa existe, e se essa qualquer coisa não é nem a arte do mestre de obras, nem a do ferreiro, nem a do oleiro, porém justiça, temperança, santidade, que, numa só palavra, eu designaria por Virtude [aretê, άρετη]; se é uma qualidade que todos devem ter e com a qual terão necessariamente de ajeitar-se para fazer o que quer que seja, ou desistir do intento; se quem não a tem, seja criança, ou seja homem e mulher adultos, terá que ser castigado, para que com o castigo, se torne melhor, sendo expulso, por incurável, da cidade, ou condenado à morte quem resiste aos ensinamentos e ao castigo; se as coisas se passam desse modo, por sua própria natureza, e, apesar disso, os homens bons ensinam tudo a seus ﬁlhos, menos esse ponto, considera quão extraordinária deve ser a conduta de tais homens bons. Que eles estão convencidos de que tal virtude pode ser ensinada, tanto particularmente quanto em público, já o demonstramos. E, convencidos de que pode ser ensinada e cultivada, mandariam ensinar aos ﬁlhos todas as disciplinas, cuja ignorância não implica a morte ou a punição, e essa, justamente, que os expõe à pena de morte ou de exílio, por não a terem eles aprendido nem cultivado, e além da morte, ao confisco dos bens e, para dizer tudo numa só palavra: a ruína de toda a família, isso, dizia, eles não lhes mandariam ensinar com o maior empenho? Teremos que aceitar, Sócrates, que assim o ﬁzeram (Protágoras, 324e; 325 a-e).




    Protágoras pergunta: “qual a razão de degenerarem muitos ﬁlhos de pais excelentes?” Ele mesmo responde: “Aprende também isso [as coisas ruins]. Não é nada de admirar, se está certo o que eu disse há pouco: que este assunto, a saber, a virtude, para que a cidade subsista, não deve ser privativo de ninguém” (Protágoras, 327 a-e; 328 a-b). E, mais adiante




    [...] Só te mostras tão exigente, Sócrates, porque todo mundo é professor de virtude, na medida das suas forças; por isso imaginas que não há professores. Do mesmo modo, se perguntasse onde estão os professores de língua grega, não encontrarias um só […] Se as virtudes políticas são aprendidas nas famílias, na vida social, e por meio do estudo com professores, então o governo cidade requer dedicação e estudo. Mais ainda, requer a democracia, por mais conturbada que ela possa ser pelas disputas entre as partes. A vida social adequada é a que produz os “bons homens”, os quais não nascem prontos.




    Para Platão não se ensina a virtude, os homens são ou bons ou maus por natureza. Por meio da personagem Sócrates, ele sustenta a sua concepção no diálogo Protágoras (360 b-e; 361 a-e), o qual termina com uma pergunta acerca da coragem e da covardia, sem chegar a uma conclusão, fica-se em um beco sem saída ou em uma aporia. Ainda que Platão não resolva o problema, para Protágoras aquela aporia não ocorre, pois os homens adquirem alguma noção de moralidade e de política na vida familiar e social, bem como as atitudes corajosas. Esta noção de moralidade pode ser aperfeiçoada pelo estudo, por meio de programas sistemáticos de ensino, bem como por uma legislação que suplemente a primeira educação dos cidadãos. De um ponto de vista ético, ou moral, todos os cidadãos são aptos, com maior ou menor habilidade, para decidirem acerca dos assuntos da cidade (Estado), mas há temas que requerem especialistas. Pela doutrina de Protágoras não é correto considerar que em questões políticas ou éticas todas as opiniões têm o mesmo valor, por isso a deliberação entre os juízos conflitante requer um conselho que oriente os conselhos. É o que nos diz Kerferd (2.003, p. 247):




    [...] uma sociedade ideal protagoriana não é, em última análise, igualitária — ela deverá ser guiada pelos mais sábios em toda e qualquer ocasião. Serão essas pessoas, de alguma forma agrupadas à parte, constituindo, assim, uma elite governante de sábios conselheiros que podem administrar a chamada “democracia dirigida”? É o que se tem dito muitas vezes.




    
Normas sociais versus leis naturais





    Se a virtude pode ser ensinada, por não depender do nascimento, então todos podem aprendê-la e podem participar do conselho dos conselhos, do que decorre a noção de meritocracia ou governo dos que têm mérito, dos que se dedicaram a uma atividade e se tornaram excelentes. Não há qualquer superioridade inata ou natural, pois




    [...] os ﬁlhos dos bons ﬂautistas se tornariam melhores tocadores do que os ﬁlhos dos maus? Penso que não, o menino que tem mais jeito para flauta, fosse quem fosse o pai, se tornaria preeminente, ﬁcando obscuros os destituídos dessa capacidade, e muitas vezes o ﬁlho de um bom tocador de flauta viria a ser ﬂautista medíocre, e vice-versa, o ﬁlho de um mau tocador, executor de mérito (Platão, Protágoras, 327 b-c).




    Aqui se encontra a distinção que os sofistas estabeleceram entre “natureza” (physis) e “leis” (nomos), parece que Licofron disse, segundo Antífon:




    […que a] nobreza de nascimento é totalmente inútil. Pois, disse ele [Licofron], que a sua beleza não é alguma coisa que se possa ver, a sua grandeza é uma questão do que os homens dizem (lógos) — a preferência por ela é só uma questão de opinião. Na verdade, os que são ignóbeis não diferem em nada dos bem-nascidos (citado por Kerferd, 2.003, p. 263).




    Assim, o “natural” (physis) não pode e nem deve estabelecer as regras sociais (nomos), pois o determinado pelo nascimento é obra do acaso e não pode ser alterado; enquanto o definido pelas leis humanas pode ser mudado, é de livre escolha dos homens. Ao afirmar que os homens nascem iguais, tanto os bons quanto os maus, não implica a igualdade de mérito, mas que o mérito não se deve ao berço. Kerferd (2.003, p. 265) recorda que isso esbarra, no século V AEC, com a situação dos escravos:




    Muito mais indefinida era a crítica da instituição da escravidão. Na verdade, é de se duvidar que alguém, no século 5º, tenha ido mais longe do que sugerir que muitos dos escravos existentes o eram apenas por acidente das circunstâncias. Embora Aristóteles aceitasse isso, a sua conclusão era que, em um mundo ideal, a escravidão estaria confinada aos “escravos naturais” e todos aqueles que não são escravos por natureza seriam libertos. Não chegou até nós qualquer texto do século 5º que de fato condenasse toda escravidão como tal. Que toda escravidão é contrária à natureza pode ser uma consequência da oposição desenvolvida por Antífon entre nomos e physis, mas não temos registro que ele a tenha tirado, e não é suﬁciente argumentar que ele condenou então escravidão porque “deve ter feito isso”. [...] Mas, na verdade, a primeira pessoa de que se tem noticia que a defendeu é Alcidamas, um discípulo de Górgias que, no seu Discurso Messeniano, disse: “Deus deixou todos os homens livres, a Natureza não fez ninguém escravo”. Mas, a data do discurso pode muito bem ser 362 a.C., ou mais tardia, e é só com os estóicos que encontramos toda fundamentação teórica para a doutrina segundo a qual nenhum homem é escravo por natureza.




    O relevante, aqui, é a afirmação geral de que os homens são naturalmente iguais, o mérito ou a virtude não vêm do berço; logo, pode ser aprendido.




    Por que essa posição provocou a ira de Platão e de outros?




    Para Platão, a educação não é mercadoria




    Protágoras se declarava profissional do ensino das artes necessárias à vida social e vendia o seu ensino a quem pudesse pagar. Platão (Hípias Maior, 282 c) considera inadmissível a comercialização das aulas, independente do valor dos honorários. Os poetas, os artistas em geral, e os médicos recebiam por seus serviços sem produzir escândalo ou censura, mas não se admitia que os professores vendessem os seus conhecimentos. Por quê? Ouçamos a resposta de Kerferd (2.003, p. 47):




    [...] quando examinamos mais atentamente as repetidas objeções registradas em Platão e Xenofonte, descobrimos que [ ... o quê] está errado é que os sofistas vendem sabedoria a todos os que se apresentarem sem discriminação — ao cobrar honorários eles se destituíam do direito de escolher seus alunos. Isso, é dito, envolve preleccionar diante “de todo tipo de gente”(Hípias Maior, 282 d) — uma expressão tão desdenhosa em grego como em português — e receber dinheiro de qualquer um [ … ]. Uma das consequências, se diz, era destituir o sofista da sua liberdade e fazê-lo escravo de quantos vinham a ele com dinheiro. Mas, é de se duvidar que seria a solicitude pela independência do sofista a base real dessa objeção. Na realidade, nem é mesmo certamente verdadeiro ser esse o caso do ensino sofista. Claramente, no Protágoras, o jovem Hipócrates não está absolutamente seguro de ser capaz de persuadir Protágoras a aceitá-lo como aluno, e espera ansioso que Sócrates o recomende ao grande homem (Protágoras, 310 d).




    Se não era nada disso, qual a razão mais plausível?




    [ …] é provável que a verdadeira razão da objeção não fosse a preocupação de proteger os sofistas contra o ter de se associar a todo tipo de gente; a objeção era contra todo tipo de gente poder obter o que os sofistas tinham para oferecer, simplesmente pagando por isto. O que eles tinham para oferecer, nas palavras atribuídas a Protágoras, incluía ensinar o homem a respeito dos assuntos do Estado, de modo que ele pudesse vir a ser uma verdadeira força nos negócios da cidade, tanto como orador quanto como homem de ação; em outras palavras, tornar-se um político eﬁciente e bem sucedido (Protágoras, 319 a). Era certamente essa a fonte da poderosa atração exercida pelos sofistas em Atenas, e também do ódio que levou aos ataques pelos autores das comédias, aos processos e, finalmente, à morte do próprio Sócrates, na passagem do século V para o IV a. C. Essa a razão do ódio aos sofistas, os mestres dos Gregos, fundadores da democracia participativa: eles sustentavam que todos os homens podem obter os conhecimentos necessários para se administrar o Estado (Kerferd, 2.003, p. 48)




    Em nossos dias isso pode parecer distante das nossas preocupações. No entanto, no slogan “educação não é mercadoria” ouvimos a mesma objeção. Afirma-se que a escola particular é ruim por vender o ensino. Mas essa censura “esquece” que as escolas estatais ou públicas (municipais, estaduais e federais, no caso brasileiro) também vendem o ensino, pago por todos cidadãos por meio de impostos e taxas.




    No próximo capítulo serão apresentadas as técnicas argumentativas que permitem distinguir o erro do acerto, bem como expor os conhecimentos considerados plausíveis e verdadeiros: a dialética, a retórica e a demonstração, segundo a nomenclatura estabelecida por Aristóteles. Isso será desenvolvido por meio de ilustrações com discursos acerca da educação.
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